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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL QUE EVENTUALMENTE TEVE INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE DA ATRIBUÍDA POR OUTRO TRIBUNAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Messias da Silva Junior e 
José Eduardo Mirandola Barbosa, em face de decisão proferida pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial manejado contra acórdão assim 
ementado (fls. 481 e-STJ):

AGRAVO INTERNO - Decisão Monocrática - Não cabimento de agravo 
regimental - Art. 557, § 1º, do Cód. Proc. Civil - O recurso adequado contra 
decisão monocrática é o agravo interno, na forma do art. 557, § 1.°, do Cód. 
Proc. Civil, e não o agravo regimental.
AGRAVO INTERNO - Decisão monocrática - Entendimento do art. 557, 
caput, segunda parte e § 1º-A, do CPC Possibilidade, independentemente 
de outros pressupostos - Cabível ao relator negar provimento, de forma 
monocrática, a recurso que se apresentar em confronto com jurisprudência 
dominante do mesmo Tribunal ou de Tribunal Superior, ante o disposto no 
art. 557, caput, segunda parte do Cód. Proc. Civil, independentemente de 
ser manifestamente inadmissível, improcedente ou prejudicado, 
pressupostos distintos, contidos na primeira parte do artigo de lei (art. 557, 
caput, segunda parte, do CPC).

Houve a oposição de embargos de declaração, os quais foram rejeitados nos 
seguintes termos (fl. 508 e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Vício de omissão não caracterizado - 
Recurso destinado ao prequestionamento de dispositivos legais tidos por 
contrariados Desnecessidade de referência expressa - Embargos rejeitados.
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Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" 
do permissivo constitucional, o recorrente assevera que não há de falar em improbidade 
administrativa e, para deixar tudo justo e perfeito, a r. decisão guerreada deve ser 
reformada e, por conseguinte, a Ação Civil Pública deve ser rejeitada ou julgada 
improcedente, porque não ao há de falar em improbidade administrativa (fl. 539 e-STJ).

Contrarrazões às fls. 543/551 e-STJ.
O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem à consideração de que 

a pretensão demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.

Nas razões do agravo em recurso especial, o recorrente impugna todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

No que se refere à pretensão do recorrente, cumpre destacar que o recorrente 
limitou-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente quais 
dispositivos teriam sido violados pelo acórdão recorrido. Logo, aplicável o óbice descrito 
na Súmula 284/STF. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO. ÓRGÃO PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE PÚBLICO 
SOBRE O PARTICULAR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.
1. No caso dos autos, suscitou a agravante, em recurso especial, 
divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o entendimento do 
STJ quanto à questão da possibilidade de suspensão do fornecimento de 
energia a órgão público inadimplente, salvo nos locais em que se prestem 
serviços essenciais.
2. Observa-se grave defeito de fundamentação, uma vez que a agravante 
não particulariza quais preceitos legais infraconstitucionais estariam 
supostamente afrontados, ao indicar a divergência jurisprudencial, o que 
caracteriza a ocorrência de alegação genérica e evidencia a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência da Súmula 284/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1523996/RR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

Ademais, no que diz respeito à indicada divergência jurisprudencial, observa-se 
que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional exige 
que o recorrente cumpra o disposto nos referido dispositivo e o disposto no art. 541, 
parágrafo único, do CPC, no art. 26 da Lei 8.038 e no art. 255, § 1º, "a", e § 2º, do 
RISTJ.

Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por 
meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em 
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sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 
funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 
ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a indicação dos 
dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais.

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever 

a ementas e trechos dos julgados paradigmas, não atendendo aos requisitos estabelecidos 

pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico 

a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os 

julgados mencionados.  

Além disso, deixou de particularizar o dispositivo legal supostamente violado 

pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração da divergência, razão pela qual 

incide o óbice previsto na Súmula 284/STF.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  

Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS. APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS. 
RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONCESSÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA NÃO PRODUZ EFEITOS 
PATRIMONIAIS EM RELAÇÃO A PERÍODO PRETÉRITO, OS 
QUAIS DEVEM SER RECLAMADOS ADMINISTRATIVAMENTE 
OU PELA VIA JUDICIAL PRÓPRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação 
divergente por outros tribunais não autoriza o conhecimento do recurso 
especial, quando interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional. Incidência da Súmula 284/STF. [...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 600.368/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, 
DJe 15/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. ADOÇÃO DO LAUDO PERICIAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. NECESSIDADE DO REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. [...] 3. O conhecimento da 
divergência jurisprudencial pressupõe demonstração, mediante a realização 
do devido cotejo analítico, da existência de similitude das circunstâncias 
fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, nos 
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moldes dos arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ. 4. Recurso especial não 
conhecido. (REsp 1214298/ES, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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